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ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  –  AUSÊNCIA  DE  VÍCIOS  -
PREQUESTIONAMENTO  –  IMPOSSIBILIDADE –
REJEIÇÃO.  

-  Impõe-se  a rejeição dos embargos declaratórios
quando inexistir os vícios constantes do art. 535, do
CPC.

-  Os  aclaratórios,  mesmo quando  opostos  com o
intuito  de  prequestionamento,  não  podem  ser
acolhidos quando inexistirem os vícios previstos na
Lei Adjetiva.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em rejeitar os aclaratórios, nos termos do voto do
relator e da certidão de julgamento de fl. 206.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por Marlene de
Albuquerque  Ferreira  em  face  do  acórdão  de  fls.  199/200-v,  que  negou
provimento  ao  agravo  interno  por  ela  manejado,  mantendo  a  decisão
monocrática  que  ratificou  a  improcedência  do  pedido  referente  ao
pagamento retroativo do adicional de insalubridade.

A recorrente, sem apontar vícios no  decisum, alega que seu
intuito  é  prequestionar  dispositivos  que,  no  seu  entender,  possibilitam  a
aplicação  analógica  da  Norma Regulamentadora  nº  15,  do  Ministério  do
Trabalho. Ao final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios.

É o relatório.
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VOTO.

Os embargos devem ser rejeitados.

Com efeito, a decisão vergastada, ao apreciar o adicional de
insalubridade, destacou que, na época do ajuizamento da demanda, a Lei
Orgânica do Município de Cajazeiras fazia apenas previsão genérica sobre
tal verba, e, por inexistir regulamentação específica, seria aplicável a súmula
nº 42, desta Corte de Justiça1.

Acrescentou,  outrossim,  que  a  regulamentação  municipal
sobre  a  rubrica  ocorreu  após  o  aforamento  da  ação,  o  que  afasta  a
pretensão autoral, já que o pedido se restringe ao pagamento pretérito do
adicional e não a sua implantação. 

O  decisum  finalizou ressaltando que a jurisprudência  deste
Tribunal impede a aplicação analógica da NR 15, do Ministério do Trabalho,
por considerar que as atividades dos agentes comunitários de saúde não se
enquadram no citado ato infralegal. Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  QUE
PREVÊ,  DE  FORMA  GENÉRICA,  O  DIREITO  À
PERCEPÇÃO  DA  REFERIDA  PARCELA  PELOS
SERVIDORES  CIVIS,  SEM  MENCIONAR  QUALQUER
PERCENTUAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO, POR ANALOGIA,
DO ANEXO  14  DA NORMA REGULAMENTADORA Nº  15,
EMANADA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO.
ATRIBUIÇÕES  DO  REFERIDO  CARGO,  AS  QUAIS  NÃO
ESTÃO  CONTEMPLADAS  PELO  ATO  INFRALEGAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  RECEBIMENTO  DA  VERBA
REMUNERATÓRIA  PRETENDIDA.  INÚMEROS
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
PROVIMENTO.”  (TJPB  –  AC  015.2011.002337-9/001  -
RELATOR: Juiz Convocado Aluízio Bezerra Filho – publicado
em 07/06/2013)

“[...].  Limitando-se,  dessa  forma,  o  agente  comunitário  de
saúde  a  combater,  acautelar  ou  impedir  o  surgimento  de
doenças  no  seio  da  comunidade,  não  mantendo  contato
permanente,  contínuo,  diário  com  pessoas  portadoras  de
doenças  infectocontagiosas,  tampouco  exercendo  suas
atividades  quotidianamente  em  hospitais,  laboratórios  de
análise  clínica  e histopatologia;  gabinetes de autópsias,  de
anatomia e histo anatomopatologia; serviços de emergência,
enfermarias,  cemitérios,  ambulatórios,  postos  de  vacinação
ou  outros  estabelecimentos  destinados  aos  cuidados  da
saúde  humana,  descabe  conceder-lhe  adicional  de
insalubridade.  […].”  (TJPB  –  AC  075.2012.000727-5/001  -
RELATORA: Des. Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
– Publicado em 27/05/2013)

1 Súmula 42 do TJPB: O pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de
saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao
qual pertencer.
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Assim, constata-se facilmente que inexistiu qualquer vício no
comando  judicial embargado,  o  que  impede  o  seu  acolhimento,  mesmo
quando  os  aclaratórios  são  opostos  com  o  único  intuito  de
prequestionamento. Sobre o tema, o Egrégio STJ assim já decidiu:

[…].  “os  embargos  declaratórios,  mesmo  quando  opostos
com o intuito de prequestionamento visando à interposição do
apelo  extraordinário,  não  podem  ser  acolhidos  quando
inexistirem  os  vícios  previstos  no  art.  535  do  Código  de
Processo  Civil.” (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1158850/RS  -
Relator(a)  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR  -  Órgão
Julgador  T6  -  SEXTA  TURMA  -  Data  do  Julgamento
16/05/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 31/05/2013)

Assim, não havendo na hipótese qualquer vício a ser sanado,
rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças de Morais Guedes e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                     RELATOR
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